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			Não existe luta de um único assunto porque não vivemos vidas de um único assunto.Malcolm sabia disso. Martin Luther King Jr. sabia disso. Nossas lutas são particulares, mas não estamos sozinhos. Não somos perfeitos, mas somos mais fortes e mais sábios do que a soma de nossos erros. Pessoas negras já estiveram aqui antes de nós e sobreviveram. Podemos ler suas vidas como placas de sinalização na estrada e descobrir, como Bernice Reagon diz de maneira pungente, que cada um de nós está aqui porque alguém antes de nós fez algo para tornar isso possível. Aprender com seus erros não é diminuir nossa dívida para com eles, nem para o árduo trabalho de nos tornarmos nós mesmos e eficazes.
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			PREFÁCIO


			O internacional também é pessoal. Há décadas, as contribuições feministas no campo de Relações Internacionais o têm dito de maneiras diversas. Situando-se como parte delas, Negras travessias: ativismos e pan-africanismos de mulheres negras, da intelectual Blenda Santos, faz dois outros movimentos. Primeiro, expõe de forma instigante como o internacional também é racial(izado). Mais precisamente, o livro mostra que, vista por meio do Atlântico Negro, a constituição da modernidade é indissociável dos entrelaçamentos diaspóricos, em constante reconfiguração, dos marcadores de raça e gênero.


			A dimensão diaspórica da modernidade tem sido destacada há mais de cem anos pelos vários pan-africanismos, cujos princípios Blenda apresenta, valendo-se do trabalho de Muryatan Barbosa. O fato de suas contribuições para a reflexão sobre o internacional ainda serem marginalizadas expõe a dimensão racial na produção de conhecimento. Vale observar que o livro não apenas fomenta a atenção a essas tradições de pensamento, como também enfrenta o modo como os estudos a elas dedicados por vezes minimizam a relevância da participação das mulheres pan-africanistas.


			Aproveito para notar que um número crescente de intelectuais brasileiros vem se dedicando nas últimas décadas a interagir com tradições de pensamento negras, destacando seus aportes teóricos para os mais diversos campos de conhecimento. Além disso, os intelectuais negros brasileiros vêm sendo cada vez mais estudados como recursos para a teorização crítica do internacional, como é o caso principalmente de Lélia Gonzalez neste livro.


			O segundo movimento de Negras travessias é fascinante. Por ele, o internacional também é autobiográfico. Uma vez a bordo do livro, navegamos por rotas atlânticas que conectam a cidade de Salvador, onde Blenda começa seu percurso, à Trinidad de Claudia Jones, à Alemanha de May Ayim e à Améfrica de Lélia Gonzalez. Assim, como se lê na introdução, temos “uma travessia que flui entre o autobiográfico e o internacional”. Essa fluidez é admirável. Não se trata de dissolver um no outro, tampouco de reivindicar dogmaticamente uma experiência pessoal como fonte da verdade. Os traços autobiográficos operam duplamente. Em uma direção, permitem lançar luz sobre outras dimensões das rotas atlânticas que vêm constituindo o internacional moderno; em outra direção, eles próprios são repensados à luz dessas rotas. A experiência pessoal autoriza, ou melhor, confere autoridade a uma certa interpretação do internacional, assim como é por ela deslocada e tensionada.


			O livro consegue desdobrar esses dois movimentos também em razão do caráter interdisciplinar da premiada pesquisa que lhe deu origem e que faz com que ele interaja com questões pertinentes a vários campos do conhecimento. Trata-se de um tipo de problematização que merece ser cada vez mais fomentado, uma vez que produz um conhecimento menos compartimentalizado, ao mesmo tempo que não se furta a deixar clara sua intervenção em debates acadêmicos específicos.


			Negras travessias propõe a expressão “sujeito mulher-negra-diáspora”, a fim de “conduzir a discussão sobre a construção da identidade de mulheres negras na diáspora”. O ativismo das mulheres negras destacadas é entendido como “teórico-político, pois envolve a teoria e a prática racial, de gênero e de territorialidade”. Essa relação sugerida entre teoria e prática é instigante: por não reproduzir uma concepção dicotômica entre elas; por não hierarquizar sua diferença; e por conceber certo tipo de trabalho intelectual e teórico como ativismo.


			Uma leitura apressada dessa sugestão poderia levar à conclusão de que estaria sendo defendida a ideia de que a teorização só teria relevância quando a serviço de uma posição política; ou que se estaria propondo o apagamento da diferença entre prática política e teoria. Não me parece ser o caso. Se a teorização pode ser uma forma de ativismo, isso se dá, como diz Blenda, por sua capacidade de “transformar realidades e de contribuir para a formulação de estratégias políticas”. Ao mesmo tempo, essas estratégias podem ensejar, e é produtivo que o façam, uma reconstrução das teorias. A relação entre teoria e prática — não sendo dicotomizada, hierarquizada ou inexistente — é de via dupla e, sobretudo, tensa.


			Habitar essa tensão e seguir desdobrando aqueles dois movimentos são alguns dos desafios que as negras travessias percorridas por Claudia Jones, May Ayim, Lélia Gonzalez e Blenda Santos nos ajudam a enfrentar. É nossa tarefa navegar à altura.


			Victor Coutinho Lage


			Professor do Instituto de Humanidades, Artes e Ciências Professor Milton Santos (IHAC) e do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais (PPGRI), ambos da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Coordenador do grupo de pesquisa Interpretações do Brasil e marcadores de discriminação em perspectiva global. Contato: victorclage@gmail.com











			APRESENTAÇÃO


			Assim como o foi para mim, saber-se negro, para muitos jovens, está associado ao racismo, ao sexismo e ao classismo do qual se é alvo. Especialmente nos espaços de aprendizagem, na ausência (invisibilização e apagamento) de referências, existir, para muitos jovens, significa viver em constante dúvida e conflito sobre a sua própria identidade e capacidade intelectual. Foi em meio a esse cenário, de ausência, dúvida e conflito, que esta obra começou a ser desenvolvida.


			Mais do que apresentar ou formular contribuições teóricas, este livro tem o objetivo de visibilizar — e inspirar — a formação pessoal, acadêmica e profissional de outras referências negras. Referências essas com as quais convivo e que contribuíram de forma direta ou indireta para que esta obra fosse realizada, referências que revolucionaram o mundo e as relações internacionais e às quais — não poucas vezes — fui apresentada tardiamente, referências que me desafiam intelectualmente e que me impulsionam a ir além nos trabalhos que realizo, e referências que ainda estão em formação e cujas contribuições só serão conhecidas no futuro.


			Dito isso, inicio esta obra situando a construção das identidades de mulheres negras na diáspora do Atlântico Negro, tomando como ponto de partida a (re)construção da minha própria identidade enquanto uma mulher negra “em travessia” identitária e intelectual na diáspora do Atlântico Negro. Nesse momento, questões territoriais e identitárias são introduzidas. Faço isso, pois tais questões são essenciais à compreensão do debate sobre identidades e da obra em sua totalidade. Em seguida, passo a averiguar em que medida o pan-africanismo compreende a “questão de gênero”. As principais perguntas que mobilizam essa discussão são: qual é o papel das mulheres negras no movimento? Há menção ou distinção de gênero nos princípios pan-africanistas? Para responder a essas perguntas, traço um panorama histórico do pan-africanismo no século XX, a fim de compreender como ele se desenvolveu nesse período — quais foram as suas principais influências — e como a “questão da mulher” se insere nesse contexto.


			Por fim, no terceiro capítulo, investigo as interlocuções entre os ativismos de mulheres negras e o pan-africanismo na diáspora do Atlântico Negro. Para isso, dedico-me a analisar a vida e a obra de três mulheres negras diaspóricas: Claudia Jones (Trinidad, 1915-1964), Lélia Gonzalez (Brasil, 1935-1994) e May Ayim (Alemanha, 1960-1996). Além de se inserirem na diáspora do Atlântico Negro no século XX — espaço-tempo em que também se desenvolve o pan-africanismo —, as três contribuíram para a fundação e o desenvolvimento de movimentos negros organizados, denunciaram a invisibilização das mulheres negras nos espaços de liderança das lutas e resistências negras e desenvolveram ativismos conscientes da importância de que tanto a ação (política) quanto a intelectualidade (teoria) são necessárias para combater as opressões e explorações que se manifestam internacionalmente. Ainda, as experiências dessas mulheres se traduziram em um legado de libertação, integração, solidariedade e personalidade, ou seja, no que se entende por princípios pan-africanistas.


			Tendo como base essas análises, desejo que, atravessadas pelo Atlântico Negro e atravessando o Atlântico Negro, outras referências negras possam encontrar neste livro um espaço de acolhimento, identificação e inspiração para continuar — ou iniciar — o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de ferramentas, abordagens, métodos, metodologias ou teorias, nos mais diversos campos dos saberes, dentro e fora das universidades. E que, enfim, possam nos reconhecer nessas ferramentas e, por meio delas, criar outras realidades possíveis de existência e vivência.


			A autora
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			1


			INTRODUÇÃO


			A partir do século XV, diversos povos africanos foram escravizados, transportados e comercializados no Oceano Atlântico, no espaço que se denomina Atlântico Negro. Além da África, o Atlântico Negro compreende a dispersão, as travessias, as transversalidades e as transnacionalidades dos povos africanos entre a Europa e as Américas. É o espaço composto, portanto, pela África continental e pela diáspora africana. O Atlântico Negro também tem a maior presença numérica e cultural de população africana e afrodescendente. Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU), apenas nas Américas, até 2016, viviam cerca de 200 milhões de afrodescendentes.


			Desse modo, o Atlântico Negro revisita as trajetórias realizadas pelos “navios negreiros” e, além dos horrores promovidos pelo imperialismo e pelo colonialismo, retrata a circulação transnacional de ideias de libertação e justiça para a população de ascendência africana, que culminou em movimentos de resistência e de reafirmação identitária. Opto pelo Atlântico Negro, dando especial ênfase à diáspora negra (ou africana), por uma questão metodológica e empírica, mas também individual, já que é nesse espaço que me insiro, construo a minha identidade e desenvolvo o meu ativismo e a minha intelectualidade, além de ser também o espaço em que se firma um dos muitos movimentos de resistência e reafirmação identitária na diáspora: o pan-africanismo.


			Compreendido como um movimento teórico-político que surge na diáspora, no final do século XIX e início do século XX, o pan-africanismo surge com um discurso insurrecional em contraposição às diversas manifestações de exploração e opressão contra africanos e seus descendentes na África continental e diáspora. Isto é, surge como uma alternativa de luta em favor da emancipação dos negros em todo o mundo. Nesse contexto, o pan-africanismo analisa, critica, mobiliza e atua em diferentes âmbitos e com diversos conceitos recorrentes nas Relações Internacionais (RI)1, a exemplo da libertação, da integração, da solidariedade e da personalidade, tendo importância crucial para as RI e para a ordem mundial.


			Contudo, apesar de sua importância, o movimento pan-africanista tem sido pouco discutido nas RI, tanto na África continental quanto na diáspora. A invisibilização desse tema na academia e, em especial, nesse campo de estudos, justifica-se porque, mesmo sendo essencialmente uma ideia e um movimento internacional, é um tema que desafia o status quo predominantemente eurocêntrico das RI.2 Essa é, inclusive, uma das motivações pelas quais esta obra foi produzida. Não só o pan-africanismo constitui uma visão de mundo importante para compreender movimentos de luta e de resistência negra em todo o mundo, como também as Relações Internacionais de modo mais estrito.


			No entanto, é importante ressaltar que, ainda que o pan-africanismo tenha surgido a partir de propósitos de desenvolvimento de estratégias para africanos e afrodescendentes em África e diáspora, não há que se falar em um pensamento pan-africano homogêneo. Há uma certa pluralidade no tocante ao pan-africanismo e a como esse movimento se desenvolveu ao redor do mundo, e tal pluralidade deve ser compreendida com base no contexto histórico, social e geográfico no qual cada pensador pan-africanista está inserido, para, então, assimilarmos como cada uma dessas contribuições pode transmitir visões distintas do pan-africanismo e de questões correlatas, que dialogam com esse movimento.


			Questões como raça, gênero e nacionalidade têm influenciado o modo como o pan-africanismo tem se desenvolvido teórica e politicamente ao longo dos séculos, mas nem todas ganharam destaque ou foram suficientemente discutidas. Dessa forma, muitas dúvidas ainda orbitam o movimento pan-africanista. Uma questão em particular tem interessado pesquisadores e movimentos sociais, principalmente aqueles organizados e liderados por mulheres negras: como o gênero é discutido no pan-africanismo e, em especial, como as mulheres se inserem nesse contexto? Assim como o pan-africanismo, a questão de gênero deve ser entendida como um tópico internacional. Apesar de muitos estudiosos rejeitarem a sua importância, alegando que não se trata de uma questão científica ou que não afeta as áreas-chave das RI (circunscritas, por alguns autores, à guerra e à relação entre os Estados), segundo Persaud e Sajed, “ideias e ações racializadas e de gênero têm sido centrais para vários projetos de construção nacional em todo o mundo, para a economia global, para a formulação de políticas e estratégias exteriores e para práticas de segurança”.3


			No caso do pan-africanismo, as contribuições de mulheres pan-africanistas, ou que de alguma forma contribuíram para o movimento, não são amplamente conhecidas e correm o risco de serem totalmente apagadas em virtude do pouco interesse e investimento, ao decorrer do tempo, em pesquisar e transmitir as suas histórias. Isso porque, desde o princípio, houve uma tendência a se desarticular as análises de gênero do movimento e, assim, a minimizar a participação de mulheres. As alegações eram de que gênero não se relacionava ao pan-africanismo ou de que havia questões mais urgentes a se discutir. No entanto, as mulheres não apenas foram responsáveis por formular estratégias pan-africanistas, como atuaram ativamente para que essas estratégias fossem implementadas e reconhecidas internacionalmente.


			Nesse sentido, apesar de estar situada no campo das RI, esta obra tem um caráter interdisciplinar e dialoga com áreas correlatas do conhecimento, como a Ciência Política e a História. Esse diálogo é importante e original sobretudo porque raça e gênero, tal como pensados neste livro, interagem com a historiografia e a teorização das relações internacionais, bem como com a militância, o pensamento e a teoria política, isto é, com o ativismo em suas diversas expressões. Problematiza também as racializações e as políticas em perspectivas diaspóricas, além de tecer uma travessia que flui entre o autobiográfico e o internacional. É importante, portanto, pois facilita a aproximação e o posicionamento do tema aos estudos sobre raça e gênero em diversas disciplinas das Ciências Sociais e Humanas, em especial nas RI.


			Não há um consenso sobre quando, onde e em que condições a primeira cátedra de Relações Internacionais foi fundada. O que se pode afirmar é que, ao longo dos anos, os estudos das RI têm se transformado e buscado compreender as questões que atravessam o tempo e o espaço. Algumas dessas questões, como as dinâmicas de raça e gênero, têm tensionado o campo das RI para a adoção de autores e teorias plurais que compreendam as distintas realidades e visões do que é e de como se constitui o internacional em e para grupos e regiões geográficas distintas. Esse tensionamento tem se intensificado nas últimas décadas, com a expansão dos estudos de teorias construtivistas, pós-coloniais e decoloniais, que se propõem a refletir sobre e a partir de culturas e identidades subalternizadas. No entanto, esse não é um debate novo.


			Ainda que dinâmicas de raça e de gênero tenham sido deixadas à margem das RI no decorrer do tempo, sempre estiveram no centro das discussões, influenciando discursos, ideologias, teorias e estratégias políticas, econômicas, jurídicas e sociais. Isso porque, de acordo com Persaud e Sajed,4 a raça e o gênero existem e operam tanto nos níveis locais quanto regionais e globais, sendo simultaneamente pessoais e compartilhados, sedimentados e dinâmicos, conscientes e inconscientes, podendo resultar tanto em cooperação quanto em conflito, tanto em paz quanto em violência. Logo, as relações internacionais têm sido muito influenciadas pelas questões de raça e de gênero e não podem ser ignoradas pelo campo das RI.


			Nessa perspectiva, internacionalistas e cientistas políticos têm denunciado o fato de os cursos de Relações Internacionais raramente disponibilizarem um currículo plural (com autoras e autores negros) ou ofertarem disciplinas que estudam as relações interseccionais de raça e de gênero. Seja sob a justificativa apontada anteriormente de que não são questões das RI, seja porque, de acordo com alguns intelectuais, pensadores negros não contribuíram para o campo, o que já se comprovou uma falácia. Desde o início, segundo Vitalis, “o problema do império ou do imperialismo, às vezes chamado de “sujeição racial”, foi o que preocupou os primeiros professores auto identificados das relações internacionais”,5 alguns alarmados por uma suposta guerra racial iminente que levaria ao fim da hegemonia mundial branca no final do século XIX e início do século XX.


			Nesse período, o projeto imperialista de expansão e dominação europeia já havia sido exportado para as diferentes regiões do mundo, desde as Américas até a Oceania, e imposto não apenas um racismo biológico, baseado em fenótipos, mas um racismo científico que reproduziu a diferenciação racial em todos os campos de produção do conhecimento, inclusive nas RI. Consequentemente, todo o conhecimento produzido por aqueles considerados não brancos — e, supostamente, inferiores — foi silenciado nos debates acadêmicos, a fim de preservar a hegemonia branca. Orientados pelo racismo científico, alguns pensadores passaram a defender uma mudança na abordagem das RI, adotando uma visão menos voltada para discursos como os de raça e de gênero e mais voltada para discursos considerados mais importantes para a ordem mundial, como a segurança, a guerra e os Estados, mesmo sendo a raça e o gênero componentes essenciais para compreender essas e outras questões.


			Por essa razão, é iminente a reescrita das RI de modo a confrontar as suas bases e referências. Isso porque, mesmo no século XXI, as RI continuam a reproduzir algumas das crenças, práticas e políticas que silenciam estudos e estudiosos das dinâmicas de raça e gênero. “Praticamente toda a história das relações internacionais até hoje se refere a cientistas políticos brancos ensinando em departamentos brancos e publicando em revistas acadêmicas brancas”.6 Nesse contexto, estudantes, profissionais e entusiastas das RI que se interessem por estudos de raça e/ou de gênero geralmente precisam buscar esse conhecimento em outros departamentos ou fora das salas de aula; caminho que também precisei percorrer ao longo da minha trajetória.


			Dito isso, compreendo que o internacional também é pessoal, ou seja, falar sobre experiências individuais (que se coletivizam) também deve ser de interesse das RI. Digo isso porque, ao excluir determinados grupos (a exemplo das mulheres, dos negros, dos indígenas) e as suas contribuições, as RI atribuíram a esses grupos um papel doméstico, privado, quase encoberto por um véu imaculado que tenta distanciá-los — bem como as suas demandas — dos debates da disciplina. Contudo, não há dúvidas de que gênero, raça, etnia, sexualidade e questões relacionadas a esses temas (a exemplo dos direitos sexuais e reprodutivos e do direito à educação e trabalho) são tão importantes e urgentes quanto outros estudos. Até porque as relações entre Estados, que incluem questões consideradas “de segurança nacional”, por exemplo, envolvem também a compreensão das dinâmicas de raça e de gênero.


			Particularmente no que diz respeito ao pan-africanismo, apesar de ser uma ideia e um movimento internacional, por ser um tema que desafia o status quo predominantemente eurocêntrico das Relações Internacionais, ainda é um assunto invisibilizado na academia, principalmente nesse campo de estudos. Contudo, de acordo com Abrahamsen, “a disciplina das Relações Internacionais tem muito a ganhar ao se engajar com o pan-africanismo, tanto como um recurso intelectual para a ação política quanto para o desenvolvimento de uma disciplina mais global, inclusiva e menos centrada no Ocidente”.7 Isso porque, segundo a autora, uma das riquezas do pan-africanismo consiste justamente em sua diversidade teórica e política, que, consequentemente, resulta em maneiras diversas de pensar a política internacional e de conferir significado e legitimidade a estratégias e ações políticas invocadas por diferentes agentes políticos, com diferentes fins políticos.


			Mais do que oferecer visões do passado, do presente e do futuro da ordem mundial, o movimento pan-africanista identifica e dialoga com diferentes sistemas, estruturas e ideologias do sistema internacional e — apesar das divergências e dos conflitos internos — tem conseguido se perpetuar ao longo da História.


			


			

				

					1  Como Brown e Ainley (2005), compreendo que ‘Relações Internacionais’ é o estudo das ‘relações internacionais’. Logo, RI, com as iniciais em maiúsculo, diz respeito à disciplina (ou campo de estudos) das Ciências Sociais, enquanto relações internacionais, com as iniciais em minúsculo, diz respeito a um conjunto de objetos de estudos que frequentemente se associam à condução da política internacional. Nesta obra, apresento raça e gênero como tópicos internacionais, relacionados tanto ao campo quanto ao objeto de estudo.


				


				

					2  Diversos autores já demonstraram o processo de eurocentrização das RI e como esse processo contribuiu para o apagamento de determinados estudos, como de raça e de gênero, e para a invisibilização das contribuições de intelectuais mulheres, negros, indígenas, latinos e indivíduos de fora do “ocidente”. Desses, cabe destacar Blenda Jesus (2019), Karine Silva (2021), Persaud e Sajed (2018), Anievas, Manchanda e Shilliam (2015) e Vitalis (2015).


				


				

					3  PERSAUD, R. B.; SAJED, A. Race, gender and culture in international relations. In: PERSAUD, R. B.; SAJED, A. (ed.). Race, gender, and culture in international relations: Postcolonial Perspectives. London; New York: Routledge, 2018. p. 2. No original: “Racialized and gendered ideas and actions have been central to various nation-building projects around the world, to the global economy, to foreign policy making and strategy, and to security practices”.


				


				

					4  PERSAUD, R. B.; SAJED, A. Race, gender and culture in international relations. In: PERSAUD, R. B.; SAJED, A. (ed.). Race, gender, and culture in international relations: Postcolonial Perspectives. London; New York: Routledge, 2018. p. 1-18.


				


				

					5  VITALIS, R. White world order, black power politics: the birth of American international relations. New York: Cornell University Press, 2015. p. 1. No original: “the problem of empire or imperialism, sometimes referred to as “race subjection”, was what preoccupied the first self-identified professors of international relations”.


				


				

					6  Ibidem, p. 13. No original: “Virtually every history of international relations to date turns out to be about white political scientists teaching in white departments and publishing in white journals”.


				


				

					7  ABRAHAMSEN, R. Internationalists, sovereigntists, nativists: contending visions of world order in Pan-Africanism. Review of International Studies, Cambridge, v. 46, n. 1, p. 56-74, jan. 2019. Disponível em: https://www.cambridge.org/core/journals/review-of-international-studies/article/abs/internationalists-sovereigntists-nativists-contending-visions-of-world-order-in-panafricanism/85ED07FAA4CCB08F6CDB2A532437B3E2. Acesso em: 12 mar. 2023. No original: “the discipline of International Relations has much to gain from engaging with Pan-Africanism, both as an intellectual resource for political action and for developing a more global, inclusive, and less Western-centric discipline”.
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